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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IPI. COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS FISCAIS 
ANTERIORES A EDIÇÃO DA LEI 9.779/1999. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. PRESCRIÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Destarte, antes do advento da Lei nº 9.779/99, não havia direito ao 
creditamento de IPI de produto desonerado na saída. Em outras palavras, o 
creditamento previsto naquele diploma legal somente é aplicável ao período 
posterior à sua vigência, ou seja, só abrange os créditos decorrentes de entradas de 
insumos tributados ocorridas após o início da sua vigência, já que o crédito 
resultante de entradas anteriores era estornado conforme a legislação pretérita.
2. Nesse sentido, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 860.369/PE, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, pacificou entendimento de que o direito 
ao creditamento do IPI, fundado no princípio da não-cumulatividade e decorrente 
da aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem 
utilizado na fabricação de produtos isentos ou sujeitos ao regime de alíquota zero, 
exsurgiu apenas com a vigência da Lei 9.779/99. 
3. Portanto, no caso em tela é possível reafirmar a prescrição da pretensão 
compensatória com fulcro na legislação anterior ao disposto no artigo 11 da Lei 
9.779/1999, pois ao se considerar que os créditos fiscais - pelos quais recaem o 
pedido de compensação - remontam até o ano de 1998, não se vislumbra qualquer 
amparo a impetração de mandado de segurança aviado no ano de 2006, no qual se 
perscrutou eventual compensação tributária. A rigor, conforme orientação 
predominante desse Superior Tribunal de Justiça, o prazo prescricional da ação 
que objetiva o reconhecimento do direito da parte em se creditar do IPI, é de cinco 
anos, atingindo-se todas as parcelas anteriores ao ajuizamento do feito, por 
incidência do Decreto 20.910/32, afastadas as regras do Código Tributário 
Nacional que tratam da matéria. Logo, amoldando-se os elementos fáticos dos 
autos, com a jurisprudência sobredita, depreende-se ser inviável a compensação 
fiscal de tributos acumulados até dezembro de 1998, através de mandado de 
segurança impetrado em no ano de 2006.
4. Agravo Interno não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 13 de março de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AGRAVANTE : CARAMURU ALIMENTOS S/A
ADVOGADO : CLAUDIA HORTA DE QUEIROZ - MG063378A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IPI. COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS FISCAIS 
ANTERIORES A EDIÇÃO DA LEI 9.779/1999. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. PRESCRIÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Destarte, antes do advento da Lei nº 9.779/99, não havia direito ao 
creditamento de IPI de produto desonerado na saída. Em outras palavras, o 
creditamento previsto naquele diploma legal somente é aplicável ao período 
posterior à sua vigência, ou seja, só abrange os créditos decorrentes de entradas de 
insumos tributados ocorridas após o início da sua vigência, já que o crédito 
resultante de entradas anteriores era estornado conforme a legislação pretérita.
2. Nesse sentido, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 860.369/PE, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, pacificou entendimento de que o direito 
ao creditamento do IPI, fundado no princípio da não-cumulatividade e decorrente 
da aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem 
utilizado na fabricação de produtos isentos ou sujeitos ao regime de alíquota zero, 
exsurgiu apenas com a vigência da Lei 9.779/99. 
3. Portanto, no caso em tela é possível reafirmar a prescrição da pretensão 
compensatória com fulcro na legislação anterior ao disposto no artigo 11 da Lei 
9.779/1999, pois ao se considerar que os créditos fiscais - pelos quais recaem o 
pedido de compensação - remontam até o ano de 1998, não se vislumbra qualquer 
amparo a impetração de mandado de segurança aviado no ano de 2006, no qual se 
perscrutou eventual compensação tributária. A rigor, conforme orientação 
predominante desse Superior Tribunal de Justiça, o prazo prescricional da ação 
que objetiva o reconhecimento do direito da parte em se creditar do IPI, é de cinco 
anos, atingindo-se todas as parcelas anteriores ao ajuizamento do feito, por 
incidência do Decreto 20.910/32, afastadas as regras do Código Tributário 
Nacional que tratam da matéria. Logo, amoldando-se os elementos fáticos dos 
autos, com a jurisprudência sobredita, depreende-se ser inviável a compensação 
fiscal de tributos acumulados até dezembro de 1998, através de mandado de 
segurança impetrado em no ano de 2006.
4. Agravo Interno não provido.  

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo interno interposto por Caramuru Alimentos S/A., contra 
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decisão singular proferida às fls. 658/660 (e-STJ), cujo teor conheceu do agravo, porém, 

não conheceu do recurso especial, assim ementada:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IPI. CRÉDITO- 
PRÊMIO. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. BENEFÍCIOS 
FISCAIS PREVISTOS NO ART. 1º. E NO ART. 5º. DO DL 491/1969. 
VIGÊNCIA. TEMA JÁ JULGADO PELA SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 
543-C DO CPC/1973: AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO SE CONHECER 
DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões recursais, a agravante rechaça os fundamentos da decisão recorrida, 

ao asseverar a impropriedade do manejo da Súmula n. 83/STJ, ao defender que o 

mérito não mantém relação com a hipótese de que o crédito-prêmio do IPI, sobre o qual 

o Col. Superior Tribunal de Justiça a partir do julgamento do REsp. 1.129.971/BA, 

representativo de controvérsia, consolidou o entendimento de que o crédito-prêmio do 

IPI foi extinto em 4.10.1990, por força do art. 41, § 1o. do ADCT, e que o prazo 

prescricional das ações que visam ao recebimento do benefício fiscal é de cinco anos, nos 

termos do art. 1º. do Decreto 20.910/1932. Neste sentido, o recorrente afirma que os 

créditos de IPI comportam compensação e/ou o pedido de ressarcimento na via 

administrativa, nos termos fixados no 11 da Lei nº 9.779/1999, o interesse de agir na via 

judicial somente surge quanto há oposição na via administrativa.

VOTO

Em síntese, a recorrente defende a reforma da decisão recorrida, na medida em 

que a questão posta no recurso especial se refere à sistemática de operacionalização do 

princípio da não-cumulatividade do crédito de IPI. Argumenta a contribuinte fazer jus à 

compensação decorrente dos créditos de IPI referente às aquisições de matérias- 

primas, produtos intermediários e materiais de embalagens, com manutenção garantida 

pelo princípio da não-cumulatividade, que como visto comportam o pedido de 

ressarcimento na forma do art. 11 da Lei nº 9.779/1999.

A partir deste cenário defendido pelo contribuinte, este pugna pelo direito à 

compensação rechaçando o entendimento encetado pelo Tribunal de origem que afastou 

o pleito ante a prescrição da pretensão compensatória.

Deveras, a pretensão recursal não merece prosperar.

Com efeito, na origem, cuida-se de ação ordinária pela qual se sustenta o direito 

ao ressarcimento dos créditos de IPI acumulados até dezembro/1998, em razão da 
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fabricação e comercialização de produtos vendidos sob a alíquota zero.

O acórdão proferido na origem afastou o pleito, ao assentar que no caso concreto, 

o mandado de segurança foi impetrado em 6 de junho de 2005, portanto, decorridos 

mais de cinco anos entre a data da extinção do benefício (5 de outubro de 1990) e a data 

do ajuizamento do writ, encontram-se prescritos eventuais créditos de titularidade da 

recorrente.

Destarte, antes do advento da Lei nº 9.779/99, não havia direito ao creditamento 

de IPI de produto desonerado na saída. Em outras palavras, o creditamento previsto 

naquele diploma legal somente é aplicável ao período posterior à sua vigência, ou seja, 

só abrange os créditos decorrentes de entradas de insumos tributados ocorridas após o 

início da sua vigência, já que o crédito resultante de entradas anteriores era estornado 

conforme a legislação pretérita.

O Superior Tribunal de Justiça pacificou o seu entendimento neste sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPI. PRODUTO FINAL 
DESONERADO DO IMPOSTO. APROVEITAMENTO DO CRÉDITO 
RELATIVO AOS INSUMOS. LEI 9.779/1999. MATÉRIA JULGADA SOB O 
RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 860.369/PE, submetido 
ao rito do art. 543-C do CPC, pacificou entendimento de que o direito ao 
creditamento do IPI, fundado no princípio da não-cumulatividade e 
decorrente da aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material 
de embalagem utilizado na fabricação de produtos isentos ou sujeitos ao 
regime de alíquota zero, exsurgiu apenas com a vigência da Lei 9.779/99.
2. Agravo Regimental não provido”(STJ, AgRg no REsp 1023480 / SP, rel. 
Min. Herman Benjamin, 2ª Turma, j. 16/03/2010).

O Supremo Tribunal Federal, ao examinar os Recursos Extraordinário ns° 

460.785, 562.980 e 475.551, formou e consolidou entendimento no sentido de que o 

artigo 11 da Lei n° 9.779/99 não tem aplicação retroativa, como se vê:
IPI - CREDITAMENTO - ISENÇÃO - OPERAÇÃO ANTERIOR À LEI Nº 
9.779/99. A ficção jurídica prevista no artigo 11 da Lei nº 9.779/99 não 
alcança situação reveladora de isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI que a antecedeu”(STF, RE n° 562.980, rel.p/acórdão 
Min. Marco Aurelio, Tribunal Pleno, j. 06/05/2009)

Portanto, no caso em tela é possível reafirmar a prescrição da pretensão 

compensatória com fulcro na legislação anterior ao disposto no artigo 11 da Lei 

9.779/1999, pois ao se considerar que os créditos fiscais - pelos quais recaem o pedido 

de compensação - remontam até o ano de 1998, não se vislumbra qualquer amparo a 

impetração de mandado de segurança aviado no ano de 2006, no qual se perscrutou 
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eventual compensação tributária. A rigor, conforme orientação predominante desse 

Superior Tribunal de Justiça, o prazo prescricional da ação que objetiva o 

reconhecimento do direito da parte em se creditar do IPI, é de cinco anos, atingindo-se 

todas as parcelas anteriores ao ajuizamento do feito, por incidência do Decreto 

20.910/32, afastadas as regras do Código Tributário Nacional que tratam da matéria.

Logo, amoldando-se os elementos fáticos dos autos, com a jurisprudência 

sobredita, depreende-se ser inviável a compensação fiscal de tributos acumulados até 

dezembro de 1998, através de mandado de segurança impetrado em no ano de 2006. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARAMURU ALIMENTOS S/A
ADVOGADO : CLAUDIA HORTA DE QUEIROZ - MG063378A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPI/ IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARAMURU ALIMENTOS S/A
ADVOGADO : CLAUDIA HORTA DE QUEIROZ - MG063378A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de março de 2023

Documento eletrônico VDA35652504 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/03/2023 19:57:08
Código de Controle do Documento: 1bdeaa6f-97d1-4412-8116-f3c8c5de6d43


